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parentalidade, nos termos aplicáveis aos trabalhadores 
enquadrados no regime geral dos trabalhadores por conta 
de outrem.

Artigo 87.º
Pedidos de pagamento retroativo de contribuições

Os requerimentos de pagamento retroativo de contri-
buições são apreciados de acordo com a lei em vigor no 
momento da sua apresentação.

Artigo 88.º
Competência

A competência atribuída ao Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., ou ao Instituto da Segu-
rança Social, I. P., é feita sem prejuízo das competências 
próprias das instituições e serviços de segurança social 
das Regiões Autónomas, bem como das que resultam do 
âmbito pessoal das caixas de previdência social.

Artigo 89.º
Número de identificação fiscal dos trabalhadores independentes

1 — Para aplicação das disposições do Código e do 
presente regulamento, as instituições de segurança social 
solicitam aos trabalhadores independentes o respetivo NIF, 
ficando estes obrigados a fornecer a informação solicitada 
no prazo de 15 dias.

2 — Sempre que o trabalhador independente não apre-
sente declaração de rendimentos ao sistema fiscal ou, na 
impossibilidade de apuramento desse rendimento por parte 
das instituições de segurança social, aquele tem a obrigação 
de prestar a estas informação que lhes permita o conheci-
mento dos seus rendimentos.

3 — Até à disponibilização da informação a que se 
referem os números anteriores, é mantida a base de inci-
dência contributiva sobre a qual o trabalhador independente 
se encontra a contribuir na data da entrada em vigor do 
Código.

4 — Decorridos três anos sem que seja prestada a in-
formação referida nos n.os 1 e 2 a instituição de segurança 
social competente faz cessar oficiosamente, a partir dessa 
data, o respetivo enquadramento.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
regularização da situação prevista nos n.os 1 e 2 determina 
a correção que se mostre adequada, com efeitos à data em 
que foi fixada a base de incidência contributiva prevista 
no n.º 4 do artigo 163.º do Código.

Artigo 90.º
Ensino português no estrangeiro

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 36.º -A do 
Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 165 -C/2009, de 28 de julho, a taxa contri-
butiva aplicável, resultante do disposto nos artigos 51.º e 
110.º do Código, é de 5 % a cargo do Instituto Camões, I. P.

Artigo 91.º
Aplicação no tempo

O presente decreto regulamentar produz efeitos a 1 de 
janeiro de 2011.

Artigo 92.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

111461584 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 19/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 173 -A/2018, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, suplemento, n.º 144, de 
15 de junho, saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 1.º, onde se lê:
«A presente portaria define e regulamenta os pro-

cedimentos necessários para a operacionalização do 
mecanismo de apoio à reconstrução de habitações não 
permanentes, afetadas pelos incêndios ou outras cir-
cunstâncias excecionais, criado pelo artigo 154.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de novembro.»

deve ler -se:
«A presente portaria define e regulamenta os pro-

cedimentos necessários para a operacionalização do 
mecanismo de apoio à reconstrução de habitações não 
permanentes, afetadas pelos incêndios ou outras cir-
cunstâncias excecionais, criado pelo artigo 154.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro.»
Secretaria -Geral, 25 de junho de 2018. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
111454691 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 190/2018
de 2 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Asso-
ciação Comercial, Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB 
e outra e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Comercial, Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB 
e outra e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos do Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 
2018, abrangem no distrito de Bragança as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade 
comercial e ou prestação de serviços e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados nas 


